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Institui auxilio-alimentag¢&o, em
pectinia, aos servidores do Ministério
Piablico do Estado de Sergipe, e da
providéncias correlatas.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SERGIPE,

Fago saber que a Assembleia Legislativa do Estado aprovou e
que eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° Fica instituido o auxilio-alimentagédo para os servidores
publicos ativos do Ministério Ptblico do Estado de Sergipe,
independentemente da jornada de trabalho, cuja concess@io se dé, apés
opgiio manifestada pelo beneficidrio no Setor competente, em pecunia,
tendo caréter indenizatério.

Art. 2°. O auxilio-alimentagéio deve ser concedido com o
efetivo desempenho das atribuigdes do servidor ou quando estiver afastado
em virtude de participagdo em programa de treinamento ou em outros
eventos similares, sem deslocamento da sede, em gozo de férias, licenca
prémio, licengas para tratamento da prépria satide e de pessoa da prépria
familia, e licencas maternidade ou paternidade, que sdo consideradas, na
forma da Lei, como periodos de efetivo exercicio.

§ 1°. Fica vedado o pagamento do beneficio de que trata esta
Lei no periodo em que o servidor estiver afastado por motivo de faltas ao

servico, injustificadas.

§ 2°. A percepgdo de di4rias, cumulativamente ao auxilio-
alimentagiio, deve obedecer a regras de descontos, por um critério de
proporcionalidade, estabelecido em Resolugdo.

Art. 3°. O auxilio-alimentagfio de que trata esta Lei:

I — ndo tem natureza salarial, nem se incorpora a4 manutencéo
para quaisquer efeitos;

: II — ndo deve ser configurado como rendimento tributédvel e
nem constitui base de incidéncia de contribuigéo previdencidria;

III — ndo pode ser objeto de descontos n#o previstos em lei;
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IV — ndo pode ser percebido cumulativamente com outros de
espécie semelhante, originaria sob qualquer forma de auxilio ou beneficio
para alimentag@o do servidor.

Art. 4°. O auxilio-alimentagéio deve ser concedido em pecunia,
na folha de pagamento do més anterior ao de competéncia, tendo por base o
valor mensal previsto em Resolugéio do Colégio de Procuradores de Justica
que aprovar a proposta orgcamentiria, e atualizado por Portaria do
Procurador-Geral de Justi¢a seguindo indices oficiais.

Art. 5°. O Ministério Publico do Estado de Sergipe deve
regulamentar esta Lei através de Resolugéo, disciplinando, inclusive, as
regras relativas aos beneficidrios, 4 concessfio, aos descontos, ao

desligamento e ao custeio.

Art. 6°. O auxilio-alimenta¢éio deve ser custeado com recursos
do Ministério Puiblico do Estado de Sergipe, devendo ser incluso na
proposta orcamentéiria anual os respectivos recursos necessarios a

manuteng¢fio do auxilio.

Parédgrafo inico. O valor do auxilio-alimentagéo para o ano
em curso é o constante do Anexo Unico da presente Lei, podendo ser
alterado nos termos do que dispde o art. 4° desta Lei.

Art. 7°. As despesas decorrentes da aplicagdo desta Lei devem
correr & conta das dota¢Bes proprias consignadas no Orgamento do Estado
para o Ministério Publico.

Art. 8°. Esta Lei entra em vigor na data da sua publicagéo.

Art. 9°. Revogam-se as disposi¢cdes em contrario.

Aracaju, 0 8 de AO4Ex 192° da Indepgndéncia e
125° da Republica.
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ANEXO UNICO

FAIXA VALOR LiQUIDO A SER RECEBIDO PELO
SALARIAL/REMUNERACAO (RS) SERVIDOR (RS)
De 0,001 a 4.628,29 469,50
De 4.628, 30 2 6.515,18 217,50

Acima de 6.515,18 | 187,80




